

  [image: A_semiotizacao_epica_do_discurso_e_outras_reflexoes_sobre_o_genero_epico]




  

    [image: TituloLivro]


  




  

    [image: TituloLivro]


  




  

    Copyright © 2022 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa: Larissa Codogno




 Imagens de Capa: Greg Montani - Pixabay e Wirestock - Freepik.com




    Diagramação: Vinicius Torquato




    Edição em Versão Impressa: 2022




    Edição em Versão Digital: 2022




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              S578s




              




              A semiotização épica do discurso e outras reflexões sobre o gênero épico /

Anazildo Vasconcelos da Silva, Christina Bielinski Ramalho. - 1. ed. - Jundiaí

[SP] : Paco, 2022.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-5840-594-8




              1. Análise do discurso. 2. Gêneros literários. I. Ramalho, Christina

Bielinski. II. Título.


            

          


          

            	

              Camila Donis Hartmann - Bibliotecária - CRB-7/6472


            

          


          

            	

              21-75234


            



            	

              CDD: 410.41


 CDU: 81'42


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br






			INTRODUÇÃO GERAL


			A Semiotização épica do discurso e outras reflexões sobre o gênero épico teve como origem a decisão de, 14 anos após a publicação do primeiro volume da História da epopeia brasileira (2007), que reunia nossas contribuições teóricas e críticas individuais sobre o gênero épico, desvincular esse conteúdo especificamente da historiografia literária brasileira para oferecer a pesquisadores e pesquisadoras interessados/as nos estudos épicos a oportunidade de entrar em contato com as bases que têm, há muitos anos, sustentado nossas abordagens a obras épicas. Assim, o livro, de caráter eminentemente teórico-crítico, resgata o conteúdo daquele primeiro volume, mas aproveita o distanciamento para somar ao corpo do livro algumas atualizações e novidades, visto que os últimos anos têm sido especialmente profícuos em termos de produção e de recepção de obras épicas.


			Somou-se a nosso novo projeto de publicação o fato de, em 2013, ao lado de outros 26 membros-fundadores, professores/as-doutores/as provenientes de universidades de diferentes nacionalidades, termos criado o Centro Internacional e Multidisciplinar de Estudos Épicos (Cimeep, vinculado à Universidade Federal de Sergipe)1, buscando congregar estudos sobre o gênero épico das mais variadas vertentes e interesses. Fruto do Cimeep, também foi criada a Revista Épicas2 – hoje já prestes a publicar seu nono número – que se tornou canal importante para a divulgação desse vasto repertório de abordagens. O Cimeep hoje possui 23 Grupos de Trabalho, organizados de acordo com o foco épico de interesse específico e mais de 120 membros, entre membros-fundadores, membros-pesquisadores e membros-temporários. Assim, estes últimos sete anos foram bastante proveitosos no sentido da abertura para o diálogo e as trocas com membros do Cimeep, o que, para nós, significou, entre outras coisas, que tudo o que afirmáramos naquele volume e também muito antes – como se verá mais adiante quando discorrermos sobre nossos percursos individuais na pesquisa épica – se concretizava com a notória expansão do interesse pelo gênero épico.


			Tal como dissemos naquele primeiro volume, o gênero épico, geralmente negligenciado pelos estudos críticos a partir do século XVIII, jamais perdeu seu potencial expressivo, ainda que suas manifestações tenham recebido tratamento crítico muitas vezes deslocado das questões associadas ao epos ou mesmo à permanência e às transformações das formas épicas. Assim, o reconhecimento da permanência tanto do epos, como pulsão cultural, quanto do épico, como produção cultural; as possibilidades analíticas oriundas das relações entre o que há de geral e de específico nas manifestações épicas nacionais, incluindo aí questões de ordem sociocultural e estética; e a constatação de ainda existirem muitos desafios para a compreensão do gênero fundamentaram a importância de se incrementar a circulação de abordagens teórico-críticas que se contrapusessem à postura que, por tanto tempo, negligenciou o gênero épico, inserindo-o no limbo do anacronismo. Assim pensamos em 2007, assim pensamos hoje.


			Em 2007, contudo, nossa principal motivação ao compor um volume teórico-crítico para uma História da epopeia brasileira foi direcionar à produção épica brasileira um olhar específico que permitisse, ao mesmo tempo, um resgate abrangente de produções épicas de modo a definir “acervo épico” e submetê-lo a uma contemplação antenada com as marcas do épico em tempos de globalização e fragmentação das identidades culturais. O embrião dessa incursão pela historiografia literária foi a obra Formação épica da Literatura Brasileira (Silva, 1987) e a base teórica norteadora daquela abordagem, a Semiotização Épica do Discurso (1984), teoria de Anazildo Vasconcelos da Silva que, desde os anos de 1980, vem sustentando a epopeia como legítima manifestação literária que, aqui no Brasil, em muito, contribui para a afirmação de nossa identidade cultural. O trabalho a quatro mãos resultou do envolvimento de Christina Ramalho com a produção épica de autoria feminina e o aprofundamento sobre as relações entre o épico e a história, o mito e as transformações que sofreram não só os conceitos de mito e história como também o de heroísmo.


			Assim, o primeiro volume de 2007 apresentou, em sua primeira parte, escrita por Anazildo Vasconcelos da Silva, a Semiotização Épica do Discurso, devidamente sustentada por reflexões de ordem semiológica sobre o discurso literário, em suas dimensões retóricas e de gênero, assinalando, na manifestação literária do discurso épico, especificidades tais como: a dupla instância de enunciação (lírica e narrativa), a forma lírica, a elaboração de uma matéria épica, a presença dos planos maravilhoso, histórico e literário, a presença de um relato de viagem, a atuação de heróis ou heroínas com características específicas da epicidade. Além das considerações teóricas sobre esses aspectos, a teoria – que aqui se reapresenta acrescida de alguns aprofundamentos, como o que é dado à emulação épica, por exemplo – registra as transformações do gênero através dos tempos, que definiram, segundo o enfoque proposto, modelos épicos específicos e igualmente relevantes para a perpetuação da epopeia como uma manifestação legítima e de importante valor cultural. Também em 2007, a segunda parte do livro, de autoria de Christina Ramalho, ampliava as reflexões da primeira parte através da Semiótica Cultural e agregava à base teórica apresentada uma visita sucinta à contribuição de outros/as estudiosos/as, reflexões sobre o caráter híbrido do gênero, considerações sobre a relação entre sujeito, História e heroísmo, e, principalmente uma abordagem aprofundada da categoria Mito e do processo nomeado circularidade cultural das imagens míticas.


			A opção pela autoria individualizada, que também aqui se mantém, partiu da necessidade de se salientarem, naquele primeiro momento, os encaminhamentos particulares de pesquisa, que, jamais incongruentes, traziam, contudo, visões e interesses próprios.


			Passados 14 anos, podemos, sem dúvida, somar ao corpo já existente daquele primeiro volume alguns registros que circularam no segundo volume da História da epopeia brasileira (2015), no livro Formação épica da literatura brasileira (2017), de Silva, nos livros Poemas épicos: estratégias de leitura (2013) e A cabeça calva de Deus, de Corsino Fortes, O epos de uma nação solar no cosmos da épica universal (2015), de Ramalho, e em muitos artigos publicados no Brasil e no exterior que, tal como dissemos, ampliaram nossa própria visão sobre o fenômeno épico, ainda que a teoria de base seja a mesma.


			Assim, este livro mantém a estrutura do anterior, trazendo textos autorais de Silva e Ramalho, mas apresenta inserções e alterações na organização dos tópicos e nos conteúdos, e, principalmente, amplia as referências como forma de dar ainda maior força à afirmação de que o gênero épico se mantém vivo e, por isso, se faz notar com destaque o crescimento de pesquisas sobre temas épicos.


			Convém destacar que se, a partir dos anos 80 no Brasil, Silva foi o eixo central de abordagens inovadoras teórico-críticas ao gênero épico, principalmente no âmbito de sua presença no século XX, ampliando a repercussão de sua teoria por meio da atuação como professor-visitante em universidades estadunidenses e do acompanhamento de dissertações e teses no Brasil e no exterior sustentadas na Semiotização épica do discurso, hoje –, a partir dos frutos trazidos por ex-orientandos/as, entre os/as quais está Christina Ramalho, que seguiram com pesquisas épicas, e, destacadamente, pela expansão que o Cimeep trouxe em termos de divulgação do pensamento épico brasileiro e estrangeiro, podemos afirmar que se consolidou uma extensa rede de pesquisadores e pesquisadoras, cada qual trazendo à luz produções épicas de diferentes feições, cuja tendência é, cada vez mais, crescer em termos de participação e gerar produções relevantes para a compreensão do fenômeno épico. Nesse sentido, o pioneirismo de Silva no Brasil se faz ainda mais evidente.


			Na primeira parte deste livro, intitulada “A Semiotização Épica do Discurso”, de autoria de Silva, serão encontrados os pressupostos teóricos que definem a abordagem ao gênero épico desenvolvida pelo semiólogo nos anos 80. Nesse âmbito, são apresentados os conceitos de “Macro-Semiótica Natural”, “Semiótica Literária” e “Semiose Literária”, para, em seguida, na seção 2, se definirem os aspectos próprios da teoria em foco, com destaque para a “Nova Epopeia dos Século XX e XXI”, visto que é justamente por meio do reconhecimento daquilo que se manteve vivo no gênero épico e do que sofreu transformações através dos tempos que a teoria de Silva alcança seu principal objetivo: resgatar, teoricamente, manifestações épicas mal compreendidas por expressivo segmento da crítica literária ocidental.


			Em seguida, a seção 3 reúne considerações sobre a epopeia e o romance, estabelecendo distinções que justificam o equívoco de se compreender o gênero épico como um subgênero do narrativo. Já em “A Semiotização Retórica da Imagem de Mundo”, a abordagem semiológica se expande ao campo da Retórica para elaborar a base que permitirá que se compreendam as “matrizes épicas” discriminadas e exemplificadas na seção 5, em que a abordagem a algumas epopeias demonstrará como as matrizes agregam modelos épicos específicos, organizados a partir do caráter retórico da matriz à qual se vinculam.


			Após uma breve conclusão sobre a teoria, que, como foi dito, foi atualizada em relação à edição de 2007, são, ainda, incorporadas à Parte I, abordagens teóricas posteriores à publicação do volume I da Historia de epopeia brasileira, a saber: a “Semiotização Ensaística do Discurso”, a “Mímese Épica por Emulação” e a “Referenciação Poética”. Este conjunto de contribuições amplia os recursos teóricos que a Semiotização Épica do Discurso disponibiliza para a leitura crítica de epopeias de épocas distintas.


			Na Parte II do livro, assinada por Ramalho, serão apresentadas algumas contribuições teórico-críticas sobre o gênero épico; reflexões sobre a presença do mito e da história na epopeia; considerações sobre o heroísmo épico por meio da abordagem à categoria “sujeito” e, finalmente, a abordagem ao hibridismo como aspecto presente em diferentes âmbitos dos estudos culturais e literários. Essas contribuições buscam trazer à luz questões fundamentais para a compreensão dos fatores que influenciaram diretamente as transformações que o gênero sofreu, visto que história, mito e heroísmo – partes inerentes à criação épica – também são conceitos que não prescindem de reavaliação quanto a seu sentido a partir de diferentes espacialidades e temporalidades.


			Em relação ao conteúdo publicado em 2007, a Parte II foi bastante enriquecida no que diz respeito à alusão a contribuições teórico-críticas sobre o gênero épico, dadas as relações com especialistas que passaram a integrar o Cimeep, como já foi dito.


			Além de tudo isso, se na primeira década do século XXI os efeitos da globalização, os movimentos sociais das chamadas “minorias” e a opressão de um sistema financeiro capaz de aprofundar amplamente a desigualdade social já se configuravam como argumentos plausíveis para se compreenderem as transformações do gênero épico no século anterior, neste terrível início de terceira década, quando termos como “pós-humano”, “pós-verdade”, “necropolítica”, “genocídio”, “fake news”, entre outros, circulam em discursos das mais diferentes áreas do conhecimento, que tipos de projeções poderiam ser feitas em relação à influência desses fatores históricos, políticos e sociais nas manifestações épicas do discurso? Uma questão como essa é, em si mesma, um motivo importante para a publicação deste livro.


			Por fim, reafirmar aqui o que foi dito sobre o gênero épico em 2007, especialmente no que diz respeito à manifestação discursiva nomeada como “epopeia”, levando em consideração os cenários mais recentes e as trocas com outros/as pesquisadores/as, pareceu-nos uma providência útil para que futuras gerações de estudiosos/as reflitam sobre o que permanece e o que se transforma no âmbito de um gênero cujos vínculos com a história e o mito lhe conferem o importante papel de se fazer retrato denso de sua época e, ao mesmo tempo, atalho para o futuro, quando alcança captar o que no humano (e também no desumano) continua atravessando os tempos e os espaços.


 


			Anazildo Vasconcelos da Silva


			Christina Ramalho
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PARTE I


			A SEMIOTIZAÇÃO ÉPICA DO DISCURSO


			Anazildo Vasconcelos da Silva


			









1. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS


			A Semiotização Épica do Discurso3, concebida no contexto de uma ampla reflexão teórica sobre os gêneros literários e os princípios da criação artística, está vinculada à linha de pesquisa do projeto acadêmico que eu desenvolvi na Faculdade de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com o objetivo geral de repensar, sob o enfoque teórico da semiótica discursiva, os pressupostos teóricos e operacionais de gênero e discurso já incorporados à tradição literária, da mimese aristotélica às modernas disciplinas do discurso, tais como, dentre outras, a linguística estrutural e as correntes teóricas da literatura do início do século XX.


			O projeto, que teve início em 1972 e se prolongou até 2004, foi se desenvolvendo ao longo dos anos e, à medida que a pesquisa avançava, foram surgindo as formulações teóricas das semiotizações literárias dos discursos que inscreviam a questão dos gêneros literários no âmbito teórico da reflexão semiológica. A Semiotização lírica do discurso, operacionalizada na minha dissertação de mestrado, “A poética de Chico Buarque”, publicada em 1974 e, mais tarde, na minha tese de doutoramento, “Lírica modernista e percurso literário brasileiro”, em 1978. “A teoria da narrativa (Semiotização ficcional do discurso)” foi publicada em 1978 na Revista de Letras T.A. da SUAM; “A teoria da epopeia (Semiotização épica do discurso)” em 1980, na revista Letra da UFRJ, e em 1984, no livro Semiotização literária do discurso, juntamente com as Semiotizações lírica e  ficcional, e reeditada na 1ª edição de 1987 e na 2ª edição de 2017 do livro  Formação épica da literatura brasileira; a Semiotização retórica do discurso e a Semiotização ensaística do discurso foram publicadas em 2007 e, por último, a “Semiotização Dramática do discurso”, ainda inédita em livro, que será reunida às demais na segunda edição da Semiotização literária do discurso, completando assim a formulação teórica dos princípios gerais de uma Semiótica literária, objetivo final da pesquisa. 


			Assim posto, a Semiotização épica do discurso, embora constitua, como qualquer uma das outras semiotizações, um corpo teórico-crítico autônomo, consolidado em si mesmo, podendo ser formulado e operacionalizado independentemente, não pode prescindir de uma explanação básica dos princípios gerais compartilhados que a  integram às demais semiotizações literárias do discurso. Por isso resolvi fazer uma operacionalização preliminar dos pressupostos teóricos que, compartilhados por todas as semiotizações literárias do discurso, servem de embasamento geral da pesquisa e acrescentar, no final, como desdobramentos da reflexão original de quarenta anos atrás, artigos mais recentes, relacionados com a questão épica, que foram publicados em revistas especializadas.  


			1.1 A Macrossemiótica Natural


			O objeto de estudo da Semiologia4 é o sentido, o qual compartilha com disciplinas de outras áreas de conhecimento, principalmente com as que compõem o grande elenco das Ciências Humanas. O compartilhamento de um objeto de investigação científica entre disciplinas é normal e ocorre no âmbito das diversas áreas científicas. Contudo, não impede o reconhecimento da especificidade de cada uma delas, nem confunde seus campos operacionais de estudo, uma vez que o objeto científico, sendo uma construção teórica do objeto real, será sempre um objeto de estudo exclusivo da ciência cuja teoria foi empregada para construí-lo. 


			O sentido, configurado e delimitado por uma teoria semiótica como objeto de estudo da Semiologia, se define como um objeto significante não verbal, ou seja, uma condição de significação naturalmente dada que preexiste à sua formalização na linguagem. A preexistência não verbal do objeto semiológico descarta a possibilidade de formulá-lo no âmbito da linguagem estruturada, obrigando um recuo ao estágio não linguístico do pré-humano, soterrado nos milhões de anos de evolução para o humano. Essa condição não verbal do sentido tem sido objeto da investigação científica, que configura, sob o enfoque da teoria evolucionista, um período de milhões de anos em que a criatura pré-humana se relacionava com o mundo natural diretamente, sem a mediação da linguagem verbal. Esse ponto de vista também se encontra na investigação filosófica que infere, igualmente, uma condição existencial não linguística da criatura pré-humana. Aliás, sendo a linguagem uma conquista do humano, é fácil conceber, por uma relação de pressuposição recíproca, essa condição existencial não verbal do pré-humano que Ludwig Wittgenstein, por exemplo, denomina “silêncio”. Para o filósofo, a conquista da “linguagem” representou a quebra desse “silêncio” que, derramando-se em torno dela, pressionando suas fronteiras, formalizou-se na condição significante da elaboração conceitual. Essa dimensão da não linguagem é a fonte primária do sentido que o homem tenta resgatar inutilmente de dentro da linguagem, pois seu resgate implicaria a destruição da linguagem e um recuo ao “silêncio” pré-humano. Heidegger também deixa claro, em sua reflexão filosófica, a preexistência do sentido que ele nomeia “Linguagem”, em relação à sua verbalização na linguagem, que ele nomeia “língua”, afirmando que a significação linguística decorre da aderência da “Linguagem” à “língua”.  


			É possível conceber uma condição não linguística do pré-humano em relação à condição linguística do humano, categorizada nas oposições “silêncio X linguagem” e “Linguagem X língua” de Wittgenstein e Heidegger, respectivamente, que fundamenta o sentido como objeto da investigação filosófica. Mas também é possível conceber o sentido semiologicamente como um objeto significante primário inerente ao mundo natural de evolução da espécie homo, uma condição existencial naturalmente dada, preexistente à construção verbal da imagem histórica de mundo, configurada na proposição: o homem diante do mundo. Entende-se que, uma vez colocado diante do mundo, o homem teria de se relacionar forçosamente com ele, buscando, mediante a conversão de sua relação existencial com o mundo em signos, a construção de um sentido para si mesmo e para o mundo.


			Assim posto, a proposição o homem diante do mundo se define também e ao mesmo tempo como uma condição de produção de sentido naturalmente dada, ou seja, um sistema significante primário não verbal inerente à situação existencial naturalmente dada, configurado nas lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo. Esse sistema significante não verbal, que é a fonte primária do sentido, constitui um investimento semiológico naturalmente dado, ou seja, uma Macrossemiótica Natural5 que, investindo a condição de significação não verbal naturalmente dada nas línguas naturais, possibilita a elaboração significante da experiência humano-existencial de ser e estar no mundo. 


			A Macrossemiótica Natural, investindo as línguas naturais, formaliza o sistema lógico-operacional das lógicas naturais, gerando uma cópia verbal de si mesma, denominada Semiótica das Línguas Naturais, que, operando a condição de produção de sentido naturalmente dada, possibilita a elaboração significante da situação existencial dos seres históricos no mundo. O sistema lógico-operacional da geratriz semiótica não verbal é a não linguagem, ou seja, a fonte primária do sentido imanente à condição de significação de sua autocópia verbal, formalizada na situação existencial naturalmente dada: o homem diante do mundo.


			A realidade, formulada a partir do investimento semiológico das lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo nas línguas naturais, é o resultado da relação existencial do homem com o mundo diante dos acontecimentos, convertida em signos. Compõe-se de três dimensões estruturadas, a do homem, elaboração significante da lógica natural do homem que tem como fluxo semiotizante a expressão subjetiva das motivações pessoais; a do mundo, elaboração significante da lógica natural do mundo, que tem como fluxo semiotizante a expressão objetiva dos valores codificados; e a do acontecimento, elaboração significante da lógica natural do diante-de, que tem como fluxo semiotizante a expressão neutra do automatismo mecânico do mundo natural do estado de coisas. Essas três dimensões, articuladas numa unidade discursiva única, sob a ação estruturante da lógica de uma delas, constituem as Imagens de Mundo de Realidade, no âmbito estruturado das quais os seres humanos realizam a aventura existencial de ser e estar no mundo. 


			Cada lógica, no desempenho da ação estruturante, centra a elaboração significante da imagem de mundo em seu próprio investimento lógico, definindo a logicidade estrutural da imagem de mundo da realidade histórica a que se submetem as outras duas. Inerentes à ação estruturante dessas lógicas estão os princípios racionalizantes que determinam a natureza cognitiva de seus respectivos repertórios sígnicos, denominados aqui, considerando a tradição filosófica, “razão subjetiva”, “razão objetual” e “razão objetiva”, respectivamente. Qualquer uma das três lógicas naturais pode exercer a função estruturante da Imagem de Mundo de Realidade, mas, para isso, é necessário integrar a instância discursiva das Retóricas que são três, a Clássica, instância discursiva da lógica natural do mundo, a Romântica, instância discursiva da lógica natural do homem, e a Moderna, instância discursiva da lógica natural do diante-de. 


			A condição de produção de sentido naturalmente dada, investimento semiológico da Macrossemiótica Natural nas línguas naturais, configurada na situação existencial o homem diante do mundo, é a geratriz semiótica dos sistemas lógico-operacionais de todas as semióticas, verbais ou não, inclusive da Semiótica Literária, possibilitando tanto a elaboração significante do referencial histórico do universo de realidade quanto do referencial simbólico do universo imaginário.


			1.2 A Semiótica Literária


			As confusões teóricas entre Linguística e Semiologia estão quase sempre presentes nas diferentes tentativas de elaboração da Semiótica Literária. Aliás, de uma forma bastante acentuada, já que a Semiótica Literária, sendo de natureza verbal, só pode ser formalizada no seio das Línguas Naturais que representam, por sua vez, o domínio maior da Linguística. Uma Semiótica, conforme a entendemos, se define como um investimento semiológico que, investido numa linguagem estruturada, formaliza uma condição específica de produção do sentido. As Semióticas investem nas diferentes linguagens estruturadas os sistemas lógicos operacionais que determinam, por sua vez, as diferentes condições de produção de sentido dessas mesmas linguagens. A tarefa duma teoria semiótica será, portanto, definir as lógicas significantes dos investimentos semiológicos de que dependem as condições específicas de produção de sentido das diversas linguagens estruturadas, verbais e não verbais.


			A Macrossemiótica Natural formulada no capítulo anterior como uma condição de produção de sentido naturalmente dada, um investimento semiológico não verbal inerente ao mundo natural de evolução da espécie homo, é a geratriz semiótica da condição de significação verbal das línguas naturais e dos sistemas lógicos-operacionais de todas as semióticas, inclusive da Literária.


			A situação existencial naturalmente dada, o homem diante do mundo, é também a geratriz semiótica da situação existencial imaginária, o personagem diante do espaço. E as lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo, que estruturam a Proposição de Realidade Histórica no seio da qual se realiza a experiência existencial dos seres humanos, são iguais e respectivamente as geratrizes semióticas das lógicas ficcionais  do personagem, do acontecimento e do espaço que, investidas no discurso narrativo, elaboram a Proposição de Realidade Ficcional no âmbito da qual se realiza a situação existencial imaginária dos seres fictícios. Esclareço que estou tomando como exemplo o discurso narrativo, já que os investimentos semiológicos nos discursos são diferentes devido às peculiaridades dos gêneros. No discurso lírico, a Semiótica Literária investe as lógicas citacionais do eu-lírico, da motivação lírica e do espaço lírico, uma vez que a experiência do eu-lírico se dá no âmbito da mesma proposição de realidade do eu-histórico, diante da qual o poeta reagiu, e não no âmbito de uma proposição de realidade ficcional.  


			A Macrossemiótica Natural, investindo as lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo nas línguas naturais, cria a condição de significação que converte em signos a relação existencial dos seres históricos com o mundo. De igual modo, investindo o discurso narrativo, por exemplo, com as lógicas ficcionais do personagem, do acontecimento e do espaço, cria a condição significante que converte em signos a relação existencial dos seres imaginários. Assim posto, a Macrossemiótica Natural, investindo o sistema lógico-operacional das lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo nas línguas naturais, gera uma cópia verbal da fonte primária do sentido, definida como Semiótica das Línguas Naturais; e, investindo o sistema lógico-operacional das lógicas ficcionais do personagem, do acontecimento e do espaço no discurso narrativo, gera uma cópia discursiva da mesma condição primária de produção de sentido naturalmente dada, que nomeio Semiótica Literária.  


			A geratriz semiótica não verbal é a fonte primária do sentido que, imanente à situação existencial naturalmente dada do homem diante do mundo, se reproduz nos investimentos semiológicos das línguas naturais e dos discursos, criando a condição de produção de sentido de suas respectivas autocópias verbais, a Semiótica das Línguas Naturais e a Semiótica Literária.


			Podemos, diante do exposto, definir a Semiótica Literária como um sistema semiótico específico de lógicas significantes que, investidas no discurso, determinam as condições literárias de produção do sentido. A Semiótica Literária se define por sua natureza conotativa e se constrói, como toda semiótica conotativa, a partir de outra semiótica já constituída, no caso, a Semiótica das Línguas Naturais que, conforme a definimos, constitui o investimento semiológico da Macrossemiótica Natural nas línguas naturais. Isso significa que o plano de expressão da Semiótica Literária está constituído  pelos planos de expressão e de conteúdo da Semiótica das Línguas Naturais que converte em signo a relação existencial do homem com o mundo. Assim, o plano de expressão da Semiótica Literária integra também a Macrossemiótica Natural já na condição de signo, isto é, já formalizada no investimento semiológico nas Línguas Naturais. Por isso mesmo, a Semiótica Literária se define como um investimento semiológico da Macrossemiótica Natural nos discursos e não nas Línguas Naturais, que configuram, respectivamente, os seus planos semióticos de conteúdo e de expressão.Mesmo porque, para ser conotativa, uma Semiótica não pode investir semiologicamente a mesma linguagem estruturada, a qual constitui seu plano de expressão, pois se isso acontecesse, o investimento semiológico primeiro seria apagado, e essa linguagem perderia sua condição anterior de signo. Com isso, se perderia também a memória dum referente anterior, e a nova Semiótica não teria por que ser conotativa.


			A Semiótica Literária deve ser entendida como um duplo investimento semiológico da Macrossemiótica Natural, um nos discursos, que constitui o seu plano do conteúdo, e outro nas Línguas Naturais, que constitui o seu plano de expressão. O plano discursivo de expressão da Semiótica Literária integra, conforme disse, o investimento semiológico da Macrossemiótica Natural já formalizado nas Línguas Naturais, convertendo o signo linguístico da relação existencial do homem com o mundo em significante do signo literário, e o plano de conteúdo da Semiótica Literária integra o investimento semiológico da Macrossemiótica Natural nos discursos, convertendo a condição de produção de sentido da situação existencial imaginária dos seres ficcionais em significado do signo literário. Ou seja, a Semiótica Literária, por sua natureza conotativa, opera com dois investimentos semiológicos distintos da Macrossemiótica Natural, um constituído pelo sistema semiótico das lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo, que cria, uma vez investido nas línguas Naturais, as condições de produção de sentido do universo lógico do real, e o outro, constituído pelo sistema semiótico das lógicas ficcionais do personagem, do acontecimento e do espaço, que cria de igual modo, investido no discurso narrativo, as condições literárias de produção de sentido do universo lógico do real imaginário.  


			A semiose literária, porém, projetando o investimento semiológico das Línguas Naturais no plano de expressão da Semiótica Literária, interdita a ação semiotizante das lógicas naturais, impedindo a nomeação linguística da realidade. Por isso, a criação literária se dá unicamente no nível do investimento semiológico no discurso, e não no nível do investimento semiológico formalizado nas Línguas Naturais, já que o signo linguístico    (significante/significado) é apenas significante do signo literário, vinculado, portanto, ao novo significado criado no discurso.Pela mesma razão, o sentido de um poema, por exemplo, não pode ser buscado no significado do signo linguístico, que é apenas significante do significado do signo poético construído no discurso lírico. Por outro lado, isso é muito importante para entender que o fato de ter o significado linguístico como significante do significado poético torna o signo poético motivado e não convencional, como o signo linguístico.


			As condições literárias de produção do sentido formalizam-se através de cinco diferentes processos semióticos de articulação da significação, ou discursos, os quais a tradição literária tem chamado de gêneros. São eles os discursos lírico, narrativo, épico, dramático e ensaístico. Aristóteles, operando na instância linguística da manifestação, denominou-os corretamente de gêneros, e nós, operando na instância semiótica do processo, os designamos corretamente também de discursos. A concepção de discurso, se colocada sob a perspectiva semiológica, deve considerar as relações entre as lógicas significantes do investimento semiológico; exigindo, assim, uma definição mais ampla do que a que lhe dá a Linguística.  Os discursos lírico, narrativo, épico, dramático e ensaístico aqui referidos, são processos semióticos de articulação da significação, únicos e inesgotáveis em si mesmos, passíveis de múltiplas manifestações. Os discursos se distinguem uns dos outros por seus elementos estruturais e por suas respectivas instâncias de enunciação. O discurso narrativo, por exemplo, define-se por seus elementos estruturais (personagem, espaço e acontecimento) e pela instância de enunciação narrativa (chamada normalmente de narrador) que lhe é própria. A instância de enunciação é a via de acesso ao discurso, por meio dela se realizam o investimento semiológico nos discursos  e a elaboração discursiva dos sistemas lógicos investidos, por isso, para usar qualquer discurso é necessário assumir sua instância de enunciação.


			Os discursos são processos semióticos de articulação da significação, postulados, por isso mesmo, como semiologicamente neutros. As Semióticas, ao contrário, são processos semióticos de produção do sentido, postuladas, por essa mesma razão, como investimentos semiológicos. Enquanto as Semióticas se definem em função da elaboração significante de suas lógicas, os discursos se definem em função de suas instâncias discursivas. Por serem semiologicamente neutros, os discursos não definem a natureza significante de suas próprias manifestações, necessitando, para tanto, do investimento semiológico de uma Semiótica qualquer. Os processos de produção do sentido, ou Semióticas, conhecidos como literário, mítico e paraliterário, para dar um exemplo, podem investir semiologicamente o discurso narrativo em suas intâncias enunciativas, determinando três diferentes condições de produção do sentido. Investido semiologicamente por essas três Semióticas, o discurso narrativo elabora estruturas verbais de proposições de realidade definidas, a narrativa literária, a narrativa mítica e a narrativa paraliterária, respectivamente. No caso do exemplo, a definição da natureza significante das narrativas, “literária, mítica e paraliterária”, é uma atribuição dos investimentos semiológicos respectivos, o literário, o mítico e o paraliterário, e não do discurso narrativo. O termo “sentido” é aqui empregado para definir o nível da elaboração significante, ou seja, da condição de produção do sentido, enquanto o termo “significação” é empregado para definir o nível da manifestação discursiva, ou seja, da formalização da condição de produção do sentido. Por isso, as Semióticas são definidas como processos de produção do sentido e os discursos como processos de articulação da significação.


			A presença do investimento semiológico das Línguas Naturais na elaboração literária foi certamente o que levou Aristóteles a definir a criação literária como um processo mimético do real. Percebendo a presença do investimento semiológico das Línguas Naturais integrado no discurso, ele concluiu que a elaboração literária se dava no nível das Línguas Naturais, pela imitação desse mesmo investimento semiológico. Ou seja, por uma operação mimética das mesmas condições de produção do sentido que, investidas nas Línguas Naturais, integram o plano da expressão literária. Mas não seria justo afirmar, por exemplo, que Aristóteles projetou sua teoria literária apenas sobre o plano da expressão da Semiótica Literária. Pois, quando desloca a mimesis do referente linguístico, isto é, da condição de signo da relação existencial do homem com o mundo, para a physis, isto é, para as lógicas significantes naturais do investimento semiológico, ele ultrapassa essa questão. Na verdade, a ação semiotizante dessas lógicas naturais está interditada pela semiose literária, de modo que a elaboração significante que Aristóteles credita a elas, através da formulação dos gêneros literários, pertence, de fato, às lógicas do investimento literário no discurso. Ainda assim, o mínimo que se pode dizer é que ele, percebendo já àquela altura o mecanismo de que resulta a “natureza conotativa” da Semiótica Literária, deu ao fato uma solução filosófica satisfatória, postulando a condição mimética da criação artística.  Concebida no âmbito da reflexão Semiológica, a mimese ganha uma nova formulação teórica que, reconhecendo uma fonte primária não verbal de produção do sentido, nomeada Macrossemiótica Natural, como geratriz semiótica de todas as Semióticas, distingue a Semiótica das Línguas Naturais da Semiótica Literária pela natureza dos investimentos semiológicos e, ao mesmo tempo, vincula uma à outra pela geratriz semiótica compartilhada.


			A Semiótica Literária, definindo a criação literária como uma prática significante específica, acena para uma separação teórica e metodológica entre Linguística e Teoria Literária. Incorporando a contribuição teórica da Semiologia, a Teoria Literária poderá consolidar sua autonomia em relação à Linguística, passando a formular, ela mesma, seu objeto de estudo e desenvolver métodos próprios para construção e investigação do objeto literário.


			1.3 A Semiose Literária


			Entendemos por semiose a lógica operacional dos investimentos semiológicos das diversas semióticas. Todo investimento semiológico, em sua constituição interna, integra a lógica operacional de seu próprio sistema lógico. Uma vez investida numa linguagem, ela formaliza a condição operacional do sistema semiótico de que resulta a elaboração sígnica dessa mesma linguagem. A semiose é uma lógica semiótica neutra, isto é, formaliza a condição operacional do sistema semiótico, mas não exerce, ela mesma, a elaboração significante. 


			A Semiótica Literária, como todo investimento semiológico, integra em sua formação interna a semiose, ou seja, a lógica operacional do seu próprio sistema semiótico. A semiose literária formaliza a condição operacional do investimento literário no discurso narrativo, de que resulta a elaboração significante das lógicas ficcionais. Pela semiose literária se dá, por um lado, a interdição da ação semiotizante das lógicas naturais que, investidas nas Línguas Naturais, elaboram a condição significante do universo lógico do real, e a liberação, por outro lado, da ação semiotizante das lógicas ficcionais que, investidas no discurso narrativo, elaboram a condição significante do universo lógico- ficcional. O investimento semiológico das Línguas Naturais, uma vez interditada a elaboração significante de suas lógicas pela semiose literária, passa a integrar o plano discursivo da expressão literária. 


			A Semiótica Literária, como toda semiótica conotativa, opera com um duplo investimento semiológico, isto é, com duas condições de produção de sentido distintas, a das lógicas naturais, investida nas Línguas Naturais, e a das lógicas literárias, investida nos discursos. Isso significa, em última análise, que a Semiótica Literária tem seus dois planos estruturais semiologicamente investidos, o da expressão com as condições naturais de produção de sentido formalizadas nas línguas naturais e o do conteúdo  com as condições literárias de produção de sentido formalizadas no discurso. Assim, submetidos à condição semiótica da elaboração sígnica, que obriga a relação dos planos da expressão e do conteúdo, se estabelece uma sincronia estrutural entre os dois universos lógicos, o do real histórico e o do real imaginário, vinculados signicamente um ao outro na elaboração do signo literário, o primeiro como significante do segundo. Essa sincronia estrutural dos dois universos lógicos legitima, dentre outras coisas, a interpretação da narrativa literária, isto é, permite relacionar a situação existencial imaginária da proposição de realidade ficcional, elaboração significante das lógicas ficcionais, com a situação existencial da proposição de realidade histórica, elaboração significante das lógicas naturais.


			O investimento semiológico das Línguas Naturais, integrado ao plano da expressão da Semiótica Literária, não pode ser ativado por suas próprias lógicas, mas nada impede, todavia, que esse conteúdo formalizado seja reativado através da elaboração significante das lógicas ficcionais. Um bom exemplo disso é, sem dúvida, o romance histórico, em que um conteúdo formalizado, reativado pelas lógicas ficcionais, integra a elaboração ficcional da proposição de realidade. Um personagem histórico, integrado ao plano discursivo da expressão literária como um conteúdo formalizado, está efetivamente incapacitado de exercer a ação significante no nível lógico do universo real, ao qual pertence como ser histórico, já que a semiose literária interdita a ação semiotizante das lógicas naturais. Porém, reanimado pelas lógicas ficcionais do investimento literário no discurso, ele pode voltar a exercer a condição significante no universo lógico-ficcional, ao qual passa então a pertencer na qualidade de "ser" ficcional ou personagem. Por exemplo, o ser histórico Vasco da Gama, navegador português que foi nomeado pelo rei Dom Manuel I comandante da frota que partiu da Europa e chegou às Índias, e o personagem herói épico de Os Lusíadas.


			


			1.4 O Investimento Semiológico no Discurso Épico


			O discurso épico se define por sua natureza híbrida, isto é, por apresentar uma dupla instância de enunciação, a narrativa e a lírica que, hibridadas na instância de enunciação épica do eu-lírico/narrador, mescla em suas manifestações os gêneros narrativo e lírico, de modo que, para formulação do investimento semiológico da Semiótica Literária no discurso épico, é necessário mesclar os investimentos semiológicos dos discursos narrativo e lírico. 


			A Macrossemiótica Natural, entendida como uma condição significante primária não verbal inerente ao mundo natural de evolução da espécie homo, constitui uma condição natural de produção de sentido, ou seja, um sistema lógico-operacional das lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo, configurado na elaboração significante da condição existencial naturalmente dada: o homem diante do mundo. A Macrossemiótica Natural, aqui definida, é uma condição de produção de sentido naturalmente dada, um sistema lógico-operacional não verbal, que é a geratriz semiótica da condição de significação verbal das línguas naturais e dos sistemas lógicos-operacionais de todas as semióticas, inclusive da Semiótica Literária.


			A situação existencial naturalmente dada, o homem diante do mundo, é a geratriz semiótica da situação existencial imaginária, o personagem diante do espaço. E as lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo, que estruturam a Proposição de Realidade Histórica da experiência existencial dos seres históricos, são, igual e respectivamente, as geratrizes semióticas das lógicas ficcionais do personagem, do acontecimento e do espaço que, investidas no discurso narrativo, por exemplo, elaboram a Proposição de Realidade Ficcional, no âmbito da qual se realiza a experiência existencial imaginária dos seres fictícios. E as lógicas naturais do homem, do diante-de e do mundo que, integrando a instância discursiva das retóricas, elaboram as imagens do mundo de realidade no âmbito das quais os seres humanos realizam a experiência existencial de ser e estar no mundo, são as geratrizes semióticas discursivas das lógicas ficcionais do personagem, do acontecimento e do espaço, respectivamente, as quais, investidas no discurso narrativo, elaboram a proposição de realidade ficcional no seio da qual se realiza a situação existencial imaginária dos seres fictícios. Geram de igual modo, e respectivamente, as lógicas citacionais do eu-lírico, do espaço lírico e da motivação lírica, as quais, investidas no discurso lírico, estruturam a proposição de realidade citacional da experiência lírica. E por último, investidas simultaneamente no discurso épico, hibridadas na instância de enunciação duplamente semiotizante do eu-lírico/narrador, elaboram a proposição de realidade épica no seio da qual o herói épico realiza sua experiência existencial. 


			De acordo com suas geratrizes semióticas, a lógica citacional do eu-lírico e a ficcional do personagem têm como fluxo semiotizante a expressão subjetiva das motivações pessoais; a lógica citacional da motivação lírica e a ficcional do acontecimento têm como fluxo semiotizante a expressão neutra do mundo objetual; a lógica citacional do espaço lírico e a ficcional do espaço narrativo têm como fluxo semiotizante a expressão objetiva dos valores codificados. Os dois universos lógicos, o do real histórico e do real imaginário estão sincronizados pela elaboração das imagens de mundo, assim, quando a lógica natural do homem assume a função estruturante da Imagem de Mundo de Realidade, a lógica ficcional do personagem assume a função estruturante da Proposição de Realidade Ficcional, a citacional do eu-lírico assume a função estruturante da Proposição de Realidade Citacional, e as duas, hibridadas na instância enunciativa do eu-lírico/narrador exercem a função estruturante da Proposição de Realidade épica. Quando a lógica natural do diante-de exerce a função estruturante da Imagem de Mundo de Realidade, a lógica ficcional do acontecimento assume a função estruturante da Proposição de Realidade Ficcional, a citacional da motivação lírica a da Proposição de Realidade Citacional, e as duas, hibridadas na instância duplamente semiotizante do eu-lírico/narrador, exercem a função estruturante da Proposição de Realidade Épica. Quando, por fim, a lógica natural do mundo assume a função estruturante da Imagem de Mundo de Realidade, a lógica ficcional do espaço assume a função estruturante da Proposição de Realidade Ficcional, a citacional do espaço lírico assume a da Proposição de Realidade Citacional, e as duas, hibridadas na instância duplamente semiotizante do eu-lírico/narrador, assumem a função estruturante da Proposição de Realidade Épica.


Notas
 

			


				

					3.  Publicado em forma de artigo em 1980 e em livro em 1984.


				


				

					4.  Para designar a disciplina de que trato, há dois termos concorrentes, gerados no período histórico de sua formação, Semiologia e Semiótica. Embora o esforço de alguns estudiosos, não foi possível distingui-las e separar seus campos operacionais, o que de resto seria inútil, uma vez que se trata de uma mesma disciplina. Uma fundamentação teórica distinta para cada um dos termos me parece uma tentativa despropositada de bipartir a disciplina, mediante uma redução drástica de seu objeto e de seu campo operacional. Tratando-se de uma disciplina única, os termos Semiologia e Semiótica são sinônimos e, como tais, podem designar tanto os procedimentos gerais metodológicos e conceituais, que definem a especificidade da disciplina, quanto a operacionalização desses procedimentos nas diferentes áreas de conhecimento. Assim, os termos Semiologia e Semiótica podem designar a ciência em seus procedimentos gerais e também em suas operacionalizações particulares, designando-as, por exemplo, semiologia ou semiótica literária, cultural, das línguas naturais etc., ou podem ser usados de forma a distingui-los, como faço aqui. Emprego o termo Semiologia para designar a disciplina em sua abrangência geral, e o termo semiótica para designá-la nas operacionalizações particulares, de modo que a Semiologia engloba, naturalmente, as diversas semióticas.


				


				

					5.  Por Macrossemiótica Natural, entendo uma condição de produção de sentido naturalmente dada, um sistema lógico-operacional não verbal, que é a geratriz semiótica da condição de significação verbal das línguas naturais. Ou seja, a Macrossemiótica Natural, investindo as línguas naturais, gera uma cópia verbal de si mesma, nomeada Semiótica das Linguas Naturais que converte em signo a relação existencial do homem com o mundo, mas a geratriz semiótica não verbal permanece na sua autocópia verbal como princípio significante fundador imanente à sua constituição operacional. Para formular a íntima relação da Macrossemiótica Natural com a Semiótica das Línguas Naturais, utilizo o verbo inerir, que significa: estar ligado intimamente, ser inseparável, ser inerente; e, também, o verbo investir, mas com a mesma acepção de inerir, ou seja, como sinônimos: inerir/investir, inerindo/investindo, inserimento/investimento e assim por diante.


				


			









2. A SEMIOTIZAÇÃO ÉPICA DO DISCURSO


			2.1 Apresentação


			A Semiotização Épica do Discurso é uma reflexão semiótica original sobre o discurso épico e a elaboração literária da epopeia,desenvolvida no âmbito acadêmico dos Cursos de Pós-Graduação da Faculdade de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com o objetivo de resgatar a perspectiva crítico-evolutiva da épica ocidental que, por falta de uma teoria épica que permitisse acompanhar, através das diferentes manifestações do discurso épico, as transformações estruturais por que passou a epopeia, se perdia, irremediavelmente, a partir do século XVI.


			A perda da perspectiva crítico-evolutiva da épica ocidental era uma consequência inevitável da decisão equivocada da crítica ocidental em promulgar a proposta crítica de Aristóteles sobre o gênero épico como uma teoria do discurso épico. A validade e a eficácia da proposta de Aristóteles, como a de qualquer outra reflexão crítica, estão limitadas ao corpus examinado, no caso, à epopeia grega, de modo que tomá-la como parâmetro teórico para validação da natureza épica de qualquer epopeia impossibilitava,  naturalmente, o reconhecimento crítico de novas epopeias fora do mundo clássico, dando a falsa impressão de esgotamento do gênero épico. Por isso, a crítica reconhecia o percurso crítico-evolutivo da épica ocidental apenas da antiguidade greco-romana ao Renascimento do século XVI, a partir daí, não havendo o reconhecimento crítico de novas epopeias, o gênero épico teria se esgotado naturalmente. 


			As epopeias renascentistas foram as últimas a serem reconhecidas pela crítica, assim mesmo com sérias restrições, uma vez que, examinadas a partir da proposta aristotélica, não era possível o reconhecimento pleno da natureza épica dessas obras, aceitas pelo que compartilhavam com as epopeias clássicas e condenadas exatamente pelos elementos não compartilhados que as definiam como novas epopeias. Outras consequências deploráveis, creditadas ao desinteresse da crítica em declarar a inadequação da proposta aristotélica para o reconhecimento de novas epopeias, foram se sucedendo ao longo do tempo, tais como afirmar, por exemplo, que o gênero épico estava esgotado e falido, e a epopeia era uma forma poética ultrapassada que tinha continuidade no romance histórico. 


			Publicada em 19806, quando historiadores da literatura, pesquisadores e críticos literários, radicalizando o menosprezo da crítica ocidental pela epopeia, propalavam a falência da epopeia e o esgotamento do gênero épico, a Semiotização épica do discurso,  avançando na contramão dessa opinião crítica generalizada, apresentava uma formulação teórica original da tradição épica que reconhecia a permanência da epopeia em todos os períodos literários, perfeitamente identificada com o gênero épico, e resgatava a perspectiva critico-evolutiva da épica ocidental, de Homero ao Pós-modernismo, desqualificando a afirmação equivocada  da crítica sobre o esgotamento do gênero épico e a inexistência de epopeias autênticas fora do mundo clássico. 


			2.2 Proposição Teórica e Proposição Crítica


			Para resgatar a perspectiva crítico-evolutiva da épica ocidental era necessário desfazer, primeiramente, a interpretação equivocada da proposta aristotélica do gênero épico tomada inadvertidamente pela crítica como uma teoria do discurso épico. Para o encaminhamento reflexivo dessa questão, cabia distinguir proposição teórica de proposição crítica, ainda que de uma forma sumária, isto é, evitando, naturalmente, entrar na seara polêmica que envolve os conceitos de teoria, crítica e história literária. Embora concorde com a impossibilidade de se separar teoria e crítica na prática, uma vez que elas coexistem complementarmente nos estudos literários, é possível distingui-las, todavia, por sua natureza e propósitos. A distinção entre discurso e manifestação discursiva, formulada no âmbito dos estudos literários para caracterizar duas diferentes instâncias de reflexão, fundamenta com propriedade a diferença entre proposição teórica, que resulta de uma reflexão sobre o discurso, e proposição crítica, que resulta de uma reflexão sobre a manifestação do discurso.


			A proposição crítica, sendo uma reflexão sobre a manifestação do discurso, consiste numa proposição de caráter particularizante, cuja validade e eficácia estão limitadas ao corpus examinado, seja uma obra, um conjunto de obras, toda a produção de um período literário ou de uma literatura inteira. A proposição teórica, ao contrário, é uma reflexão sobre o discurso, ou seja, sobre o próprio processo de criação, constituindo, por isso, uma proposição de caráter universalizante, válida para todas as diferentes manifestações de um mesmo discurso. A distinção das duas instâncias de reflexão não exclui, todavia, a coexistência de teoria e crítica, uma vez que a crítica não prescinde da utilização dos procedimentos gerais do discurso, necessários para inferir as características particulares do corpus examinado, nem a teoria prescinde da utilização dos procedimentos particulares das manifestações discursivas para inferir os preceitos gerais do discurso. Uma reflexão sobre a poesia de Camões, por exemplo, não pode, por sua natureza crítica, ser aplicada à obra poética de Carlos Drummond de Andrade, mas é claro que essa reflexão crítica incorporará, naturalmente, procedimentos gerais do discurso lírico quepossibilitarão inferir a natureza lírica dos dois corpus delimitados, o camoniano e o drummondiano. De igual modo, uma reflexão sobre o discurso lírico, para dar conta de todas as suas manifestações, terá de incorporar os procedimentos poéticos particulares inerentes às diferentes concepções literárias que, investidas no discurso lírico, tornam diferentes suas manifestações discursivas. No caso do exemplo sugerido aqui, são as concepções literárias renascentista e  modernista que distinguem, respectivamente, as manifestações do discurso lírico na obra poética de Camões e de Drummond. 


			Aristóteles, a partir do exame de toda a produção literária grega até o seu tempo, fez uma ampla reflexão sobre a manifestação do discurso, elaborando, desse modo, uma proposição de natureza crítica. Assim, tudo que ele afirma sobre a epopeia, por exemplo, embora esteja absolutamente correto, só vale para aquela manifestação do discurso épico que constituiu o corpus criticamente delimitado, a epopeia grega, e não para todas as demais manifestações posteriores desse mesmo discurso. A extrapolação da proposta crítica de Aristóteles do âmbito clássico, desenvolvida como uma teoria épica do discurso por seus discípulos, impossibilitou o reconhecimento e a legitimação de novas manifestações do discurso épico fora do mundo clássico. Esse lamentável equívoco tem contribuído também, dentre outras coisas, para a afirmação inconsistente de que teria havido a fusão do curso da epopeia com o do romance, e o gênero épico teria se esgotado naturalmente na manifestação clássica. Ao contrário dessa afirmação generalizada, os registros historiográficos demonstram que a épica e a narrativa de ficção descrevem trajetórias independentes no curso da literatura ocidental, e que, em momento algum, essas trajetórias se confundem ou se substituem, dando continuidade uma à outra. 


			Acrescento ainda, com relação a Aristóteles, que a intenção dele era mesmo refletir sobre a epopeia na instância da manifestação discursiva e não na instância do discurso, pois, de outro modo, não teria sido possível elaborar a proposta classificatória dos gêneros. Quando ele formula os gêneros lírico, épico e dramático como repertórios de obras literárias agrupadas criticamente a partir de suas diferenças e semelhanças, claro que pressupõe, implicitamente, os três diferentes processos de criação dessas obras, ou seja, os discursos lírico, épico e dramático, respectivamente. Como disse, as obras literárias são manifestações discursivas que integram naturalmente os princípios gerais de seus respectivos discursos. Entende-se então que Aristóteles, a partir das características do amplo corpus examinado que definem os gêneros, vai inferir os princípios gerais dos discursos, tais como os conceitos de verossimilhança, mimese, catarse etc., que extrapolam a formulação crítica dos gêneros literários. Reconhecer a natureza crítica da proposição aristotélica não diminui em nada a importância dela, e nem de longe afeta a originalidade e a relevância da contribuição de Aristóteles para o estudo da epopeia.


			2.3 O Discurso Épico


			


			O discurso épico se caracteriza por sua natureza híbrida, isto é, por apresentar uma dupla instância de enunciação, a narrativa e a lírica, mesclando, por isso mesmo, em suas manifestações, os gêneros narrativo e lírico. Daí a presença na epopeia de um narrador e de um eu-lírico, ou melhor, de uma instância de enunciação híbrida que nomeio eu-lírico/narrador. Na antiguidade, devido ao investimento da concepção literária clássica no discurso, a instância de enunciação narrativa predomina sobre a instância lírica, e Aristóteles vai assinalar corretamente, é claro, a essencialidade narrativa da epopeia grega. Por isso que, com a aceitação da proposta aristotélica como teoria do discurso épico, se impõe o reconhecimento da epopeia apenas por sua instância narrativa, predominante na elaboração discursiva da épica clássica, fazendo com que a crítica, sem atentar para natureza híbrida do discurso épico, arrolasse a epopeia ao gênero narrativo, figurando-a ao lado da narrativa de ficção. À medida que, por uma injunção natural da evolução das formas artísticas, a instância de enunciação lírica começa a desempenhar função estruturante e vai sobrepondo-se, gradualmente, à instância narrativa, a crítica, tendo por base a proposta aristotélica do gênero épico, deixou de reconhecer a existência de epopeias legítimas. As últimas obras reconhecidas como epopeias, no consenso crítico, assim mesmo com sérias restrições, foram as renascentistas, já que essas obras, favorecidas pela identificação do Renascimento com o Classicismo, tomaram a epopeia greco-romana como modelo. Chegou-se mesmo a afirmar, em mais uma demonstração de ingenuidade crítica, que se dava, como consequência da perda da predominância narrativa, a fusão do curso da epopeia com o da narrativa de ficção e o consequente esgotamento do discurso épico, elegendo-se o romance histórico como sucessor da epopeia. 


			Ora, se a especificidade do discurso épico consiste na articulação de uma dupla instância de enunciação, a narrativa e a lírica, é claro que a predominância estruturante de uma sobre a outra não altera a natureza épica. Ou seja, a passagem da predominância narrativa para a predominância lírica, que se observa no percurso da épica Ocidental, é uma decorrência natural da natureza híbrida do discurso épico, e não impede, por isso mesmo, o reconhecimento de epopeias da Antiguidade clássica ao Pós-modernismo, tão legítimas umas quanto as outras. É surpreendente que, em vez de aceitar essa evolução natural da epopeia e refletir sobre as causas que a motivaram, como a exigência natural de adequação do poema épico às novas concepções literárias investidas no discurso épico, por exemplo, a crítica tenha preferido forjar uma insustentável evolução da epopeia para o romance histórico ao longo dos séculos, descartando a existência de uma trajetória independente da epopeia no curso da Literatura Ocidental.


			O discurso, sob o enfoque semiótico, é um processo de estruturação da significação, único e inesgotável em si mesmo, passível de múltiplas manifestações. O discurso é a unidade e sua manifestação é a diferença, por isso posso dizer, por exemplo, que Luis de Camões, Castro Alves e Carlos Drummond de Andrade são líricos, pois, com base no critério da unidade, os três autores usaram um mesmo processo de estruturação da significação, o discurso lírico. Mas posso dizer também, com base no critério da diferença, que os autores mencionados acima realizaram diferentes manifestações desse mesmo discurso lírico. E o que torna as várias manifestações de um mesmo discurso distintas umas das outras são as diferentes concepções literárias investidas nesse mesmo discurso em cada uma delas. Camões realizou uma manifestação do discurso lírico no século XVI, investido por uma concepção literária denominada renascentista; Castro Alves realizou uma outra manifestação desse mesmo discurso lírico, no século XIX, investido por uma concepção literária denominada romântica; Carlos Drummond de Andrade realizou uma outra manifestação desse mesmo discurso, no século XX, investido por uma concepção literária denominada modernista. Se acrescentasse, por exemplo, Sá de Miranda, Álvares de Azevedo e Fernando Pessoa ao grupo anterior, não haveria nenhuma alteração de natureza teórica. Os seis poetas referidos, agrupados dois a dois, integram uma mesma manifestação do discurso lírico, num mesmo período, contaminado por uma mesma concepção literária, logo não há diferença teórica entre eles. As diferenças entre Camões e Sá de Miranda, entre Castro Alves e Álvares de Azevedo, e entre Carlos Drummond de Andrade e Fernando Pessoa são de ordem pessoal: estilo, visão de mundo, motivação psicológica etc., e, entre os dois últimos, também de ordem cultural, um é brasileiro e o outro português.


			Compreende-se então, que a proposição de Aristóteles, por sua natureza crítica, conforme demonstrei, define, plenamente, uma única manifestação do discurso épico, a primeira delas, realizada na Antiguidade, investida pela concepção literária clássica, e não qualquer manifestação do discurso épico. Por isso, a aplicação da proposta aristotélica às demais manifestações do discurso épico acarretou uma série de equívocos: como tomar uma manifestação do discurso pelo próprio discurso, aceitar o esgotamento do discurso épico numa única manifestação, propor a continuidade da epopeia no romance histórico e exigir que se fizesse epopeia grega ontem, hoje e sempre, dentre outros.


			A Semiotização épica do discurso engloba, em sua formulação, a elaboração de uma teoria do discurso épico e sua operacionalização nas diversas manifestações desse mesmo discurso, revestindo-se, assim, de um duplo objetivo: definir a especificidade do discurso épico no quadro geral duma tipologia dos discursos e traçar a trajetória da epopeia desde a antiguidade, resgatando, desse modo, a perspectiva crítico-evolutiva da Épica Ocidental.


			2.4 O Gênero Épico


			O discurso épico, caracterizado pela dupla instância de enunciação, a narrativa e a lírica, e não podendo prescindir de nenhuma delas, define-se como um discurso híbrido. Ou seja, se a especificidade do discurso épico não se define nem pela instância narrativa nem pela lírica, articuladas independentemente, mas tão-somente pela integração das duas na nova instância híbrida do eu-lírico/narrador, então ele deve ser reconhecido como um discurso autônomo. A instância de enunciação duplamente semiotizante do eu-lírico/narrador distingue o discurso épico dos demais, inclusive daqueles que lhe fornecem a geratriz híbrida, o narrativo e o lírico, que são, em contraposição a ele, discursos de instâncias de enunciação unissemiotizantes. Aliás, quando Aristóteles propôs um gênero épico ao lado do lírico e do dramático, certamente inferiu a especificidade e a autonomia do discurso épico em relação ao narrativo e ao lírico, mas não estava em seus propósitos, todavia, formulá-las teoricamente. A alternância “gênero épico ou narrativo”, que levou a epopeia a integrar o gênero narrativo, foi uma elaboração da Poética Clássica que, tomando a proposta de Aristóteles como uma teoria do discurso, reconheceu, como já foi dito, a especificidade épica apenas numa de suas instâncias semiotizantes, a narrativa, que se destaca na epopeia clássica. Ora, o eu-lírico/narrador é uma instância discursiva híbrida, isso significa que os dois, eu-lírico e narrador, exercem a ação enunciativa épica em conjunto, de modo que o fato de um sobressair-se em relação ao outro, não altera a natureza híbrida de discurso e nem de gênero que define a epopeia.  


			A formulação dos gêneros literários, embora se assente, fundamentalmente, na proposta aristotélica, tem suscitado controvérsias conceituais que a tornam uma questão ainda em aberto no âmbito geral da historiografia literária. O reconhecimento da especificidade do discurso épico no hibridismo da instância de enunciação e da dupla semiotização faz dele um discurso autônomo e impõe, necessariamente, a formulação de um gênero épico que recolha suas inequívocas manifestações. Categorias tais como “narrativa épica” e “epopeia lírica”, de que se tem utilizado a crítica literária até então, tornam-se impróprias para designar a epopeia, exigindo uma reformulação do quadro dos gêneros literários, elevando seu número para cinco, a saber: o lírico, o épico, o dramático, o narrativo e o ensaístico, como manifestações autônomas, respectivamente, dos discursos lírico, épico, dramático, narrativo e ensaístico, investidos literariamente. O gênero épico, formulado como repositório crítico das manifestações do discurso épico, integra todas as formas poéticas da épica: a epopeia, o poema heroico-cômico, o poema longo com intenção épica, o poema narrativo e, entre nós, o cordel com intenção épica. A estagnação do gênero épico desestimulou o estudo e a apreciação das formas poéticas da épica, inclusive da epopeia, que, por isso, permaneceram teoricamente irreconhecíveis e criticamente marginalizadas no curso de suas próprias literaturas. O resgate da epopeia nas literaturas nacionais contribuiu positivamente para uma revisão do gênero épico, despertando o interesse de pesquisadores e estudiosos não só para a epopeia, mas também para uma avaliação crítica das demais formas épicas.


			A epopeia, mesclando naturalmente o gênero narrativo com o lírico, apresenta, de um lado, os elementos específicos do discurso narrativo, personagem, espaço, acontecimento e narrador, inseridos na estrutura verbal duma proposição de realidade, e de outro, os elementos específicos da lírica, eu-lírico, espaço lírico e motivação lírica, inseridos na expressão subjetiva da experiência lírica. Embora narrativa, a epopeia não se confunde, todavia, com a narrativa de ficção, pois, diferentemente dessa, a epopeia apresenta um eu-lírico que integra a expressão formal na estrutura narrativa (utilização do verso como unidade, exploração de recursos rítmicos e sonoros, uso da estrofação e da divisão em cantos), enquanto a narrativa de ficção tem apenas a voz narrativa, utiliza como unidade o período e divide-se em capítulos. 


			Outra diferença fundamental entre epopeia e narrativa de ficção, igualmente importante para distingui-las, é a natureza da proposição de realidade estruturada. A narrativa de ficção, sendo uma elaboração imaginária da relação existencial do homem com o mundo, estrutura uma proposição de realidade ficcional. A epopeia, nutrindo-se do real e do mito fundidos na matéria épica, estrutura uma proposição de realidade histórica. A narrativa de ficção estrutura uma matéria romanesca, elaboração literária do real imaginário; a epopeia estrutura uma matéria épica, fusão do real histórico com o mito. A epopeia tem sido, por isso mesmo, privilégio dos poetas, pois, para a integração da expressão formal na estrutura narrativa, é imprescindível a participação de um eu-lírico, exigindo que o autor épico seja, necessariamente, um poeta. Mas também não se confunde com o poema que, embora integre a expressão formal na sua estrutura, carece da instância narrativa na elaboração da experiência lírica. A epopeia pode ser predominantemente narrativa ou predominantemente lírica, uma vez que o discurso épico dispõe de uma dupla instância de enunciação, mas essa predominância não atenta contra a legitimidade de sua natureza híbrida nem a enquadra alternadamente no gênero narrativo ou no lírico.


			Assim posto, a instância de enunciação híbrida do eu-lírico/narrador, distinguindo o discurso épico e suas manifestações dos demais discursos e suas respectivas manifestações, sustenta a autonomia épica de discurso e de gênero. 


			2.5 A Matéria Épica


			A matéria épica tem duas dimensões, uma real e uma mítica, e se caracteriza pela fusão dessas duas dimensões na constituição de uma unidade discursiva híbrida geralmente reconhecida como narrativa mítica ou lenda. Ela se forma autonomamente no seio de uma cultura, tendo como origem um acontecimento histórico grandioso que, por sua singularidade, provoca a intersecção de dois universos sígnicos distintos, o de realidade e o mítico. A matéria épica, mantendo os dois universos interseccionados, se inscreve livremente no imaginário identitário das comunidades como epos, ou seja, referenciais históricos e simbólicos que, inter-relacionados no processo da formação cultural, servem de modelo para a construção da identidade heroica de povo e nação. 


			A matéria épica, para ser utilizada na criação da epopeia, passa por uma elaboração literária específica que a converte em uma manifestação legítima do discurso épico e lhe atribui a natureza literária, adicionando-lhe uma nova dimensão, a poética, que se funde com as duas outras de sua formação original autônoma de epos. Formalizada na epopeia, a matéria épica se configura nos três planos estruturais do poema épico, o histórico, o maravilhoso e o literário, em que se manifestam, respectivamente, suas três dimensões, a real e a mítica, de sua constituição original, e a poética de construção de sua natureza literária. Quanto mais profunda for a desrealização imposta pela aderência mítica ao fato histórico, mais consistente será a hibridação das três dimensões na unidade discursiva e maior será o efeito do maravilhoso que monumentaliza o relato épico. 


			A formação da matéria épica apresenta, no curso evolutivo da epopeia, dois principais processos de fusão do fato histórico com a aderência mítica: o cultural, em que o processamento se faz autonomamente no nível da realidade objetiva; e o literário, em que o mesmo ocorre no nível da elaboração literária. Ou seja, a matéria épica pode estar configurada como uma unidade autônoma que se faz e se dá pronta ao poeta, ou apenas como epos, referenciais históricos e simbólicos dissociados no processo de formação da tradição cultural de povo ou comunidade, mas que podem ser refundidos literariamente. 


			No primeiro caso, a matéria épica é uma construção coletiva, gerada no seio de uma determinada cultura, mediante a adição de uma aderência mítica a um acontecimento histórico que, por sua singularidade fatual, transcende os limites de realidade da experiência histórica comunitária e se projeta no âmbito da realidade mítica. No exato momento em que ocorre, o feito histórico é apenas realidade e o seu relato é história. Mas se esse feito é grandioso e fantástico, a ponto de ultrapassar o limite do real, isto é, capaz de ultrapassar a capacidade de compreensão do homem da época de sua ocorrência, começa a gerar uma aderência mítica que o desrealiza como história e, com o passar do tempo, a ele se funde, constituindo então uma matéria épica. 


			No segundo caso, a matéria épica é construída na elaboração literária da própria epopeia, gerada pela intervenção do poeta no seio das representações socioculturais de uma comunidade, fundindo e refundindo referenciais históricos e simbólicos de sua cosmologia. Ou seja, nesse caso, a matéria épica resulta da ação criadora do poeta para fundir, no curso da  elaboração literária da epopeia, referentes míticos com referentes históricos, potencializando a significação simbólica de determinados eventos e/ou experiências inerentes ao processo de formação de uma identidade cultural de povo e nação. A legitimidade de tal procedimento reside no fato de o artista captar, no seio de sua cultura, imagens, discursos, eventos e símbolos, que, articulados entre si, independentemente das fronteiras de tempo e espaço, expressam um estar no mundo passível de ser lido através de associações simbólicas extraídas do seio desta mesma cultura. Quando a matéria épica se forma deste modo, será o plano literário, e não mais o histórico ou o maravilhoso, o ponto de partida para o processo de fusão das dimensões real e mítica referenciadas na estrutura poemática. É importante salientar que o poeta não cria o histórico nem o mito, ele funde os referentes históricos e simbólicos que já possuem relevância cultural no seio da comunidade, ainda que possam estar temporalmente distanciados uns dos outros e relacionados a contextos diferentes. 


			Embora evidenciada como inovação criativa na concepção pré-modernista de obras como, por exemplo, O Guesa, em que a intervenção criativa de Sousândrade possibilitou a utilização do mito pré-colombiano do Guesa como forma de representação histórica da colonização dos povos americanos, o recurso da elaboração literária da matéria épica só se consolidará com a épica moderna e a pós-moderna. A formação original da matéria épica, exigindo que o poeta esperasse que ela se fizesse e se desse pronta a ele, restringia consideravelmente a produção de epopeias. A épica brasileira, por exemplo, integra em seu percurso do século XVI ao século XIX cerca de vinte epopeias legítimas, mas, com a liberdade poética da elaboração literária da matéria épica, a epopeia ressurge renovada e supera esse número contabilizado em quatro séculos, somando-se apenas a produção da épica moderna do século XX. 


			2.6 A Epopeia


			A epopeia é uma realização literária específica de uma matéria épica, caracterizada formal e teoricamente como uma manifestação híbrida do discurso épico. A elaboração literária da epopeia constitui uma dimensão poética que se funde naturalmente com as outras duas dimensões da matéria épica, a real e a mítica de sua formação original. Assim, a epopeia apresenta três planos estruturais: o histórico, em que se manifesta a dimensão real da matéria épica; o maravilhoso, em que se manifesta a dimensão mítica; e o literário, em que se manifesta a dimensão poética da elaboração literária.


			A matéria épica e a epopeia guardam estreita relação entre si, mas não se confundem operacional nem teoricamente uma com a outra. Sendo a epopeia uma realização literária específica de uma matéria épica, depreende-se por definição a preexistência dessa em relação à primeira. Tem-se na matéria épica a configuração de uma ideia ou temática que, impregnada no imaginário coletivo e social, suscita manifestações discursivas e/ou artísticas de natureza diversa, tais como epopeias, romances, pinturas, filmes, óperas e balés, por exemplo, enquanto a epopeia, como toda obra poética ou artística, só existe como criação literária.


			No caso do processo cultural de formação, a matéria épica se faz autonomamente, mediante a fusão de fatos históricos com aderências míticas no nível da realidade objetiva, e se dá pronta ao poeta que a realiza literariamente na epopeia. No caso do processamento literário, os referenciais históricos e simbólicos que já existem temporal e espacialmente dissociados no seio de uma comunidade, configurados culturalmente em si mesmos, são fundidos literariamente, mediante a intervenção do poeta no seio das representações socioculturais dessa mesma comunidade, para a criação de uma matéria épica. Isso deixa claro que a matéria épica independe da epopeia, mas que a epopeia não pode prescindir dela, e também que o reconhecimento de uma matéria épica em si mesma, carecendo da dimensão metapoética da realização literária, não basta para definir uma epopeia. Ou seja, para o reconhecimento da epopeia é necessário que, além da utilização de uma matéria épica, seja uma realização literária intencional, sustentada na instância de enunciação híbrida do eu-lírico/narrador e definida formal e conceitualmente como uma manifestação específica do discurso épico.


			A preocupação de críticos e teóricos com a conceituação e a gênese da epopeia produziu, no curso da historiografia literária, argumentações diversas sobre a natureza épica, tais como, dentre outras: aproveitar narrativas da tradição oral; versar sobre temas narrativos, heroicos e nacionais, de cunho elevado e sublime, relacionados com feitos guerreiros; referir acontecimentos históricos do passado remoto, de feição lendária; exibir um herói de extraordinária compleição física e psicológica, capaz de realizar feitos memoráveis, inclusive sobre-humanos; inserir tema amoroso em episódios separados na trama narrativa; apresentar um maravilhoso criado pela intervenção de forças sobrenaturais na ação épica; apresentar partes distintas, proposição, invocação, narração e epílogo; realizar o enlace do nacional e do universal, uma vez que o poeta épico tem o compromisso de expressar o espírito nacional e as virtudes de um povo, conformados a uma visão total do mundo, engrandecendo e exaltando os feitos de seus heróis. Em síntese, as afirmações arroladas acima contemplam, sob o respaldo crítico, os elementos estruturais, formais e estilísticos que, pertinentes à epopeia, definem o gênero épico, enfatizando a especificidade da epopeia na realização literária de um epos, - articulação de referenciais históricos e simbólicos associados no processo de formação cultural de um povo – e na natureza cultural da motivação épica (ato intuitivo que preside a criação poética, definido também como inspiração) que, projetando a intenção criadora no seio das representações socioculturais da comunidade, expressa na epopeia uma experiência existencial compartilhada que define, por e em si mesma, a identidade de um povo e/ou nação. Essas considerações, integrando as diversas contribuições de um grande número de estudiosos da epopeia desde Aristóteles, constituem um importante legado crítico de recursos épicos que, vinculados à formulação teórica aqui desenvolvida, servem de suporte tanto para o entendimento das transformações da epopeia ao longo de seu curso - impostas, de um lado, pelas diferentes concepções literárias investidas no discurso épico em suas diversas manifestações, e, por outro, pela natural evolução das sociedades modernas e os novos direcionamentos socioculturais que sustentam a experiência humana - quanto para o reconhecimento de sua permanência na atualidade, formal e conceitualmente identificada com o paradigma crítico do gênero. Assim, a aferição épica de uma obra impõe a conformação da tradição crítica com a formulação teórica, inferindo, nas transformações sincrônicas da epopeia, o processo natural de evolução do gênero épico.


			A simples adequação da tradição crítica à formulação teórica dos modelos épicos moderno e pós-moderno, por exemplo, permite reconhecer The Odyssey: a modern sequel (1938), do escritor e poeta grego Nikos Kazantzakis, e As Quybyrycas (1972), do poeta português Antônio Quadros, como duas epopeias legítimas, identificadas formal e teoricamente com o gênero épico. As diferenças entre as duas obras citadas, e entre essas e as de Homero e Camões, referenciadas, respectivamente, nos poemas, são indispensáveis para o reconhecimento das características épicas de gênero nas referidas obras, uma vez que, compatibilizadas teoricamente com os modelos épicos, configuram a perspectiva crítico-evolutiva da epopeia. Tomem-se, para um exemplo, nas obras mencionadas, as diferenças na construção épica do herói e da identidade heroica; na primeira, com a utilização da viagem mítica do Odisseu clássico como forma de representação da viagem histórica do Odisseu moderno, constrói-se o novo herói épico que, fundindo os referenciais históricos da Grécia moderna na estrutura mítica de representação, refaz, no desenrolar da ação épica, a identidade heroica grega de povo e/ou nação; e, na segunda, com a atribuição da autoria literária do poema a Frey Ioannes Garabatu e a Luís Vaz de Camões, diversas subjetividades heroicas se superpõem na expressão subjetiva do eu-lírico/narrador, construindo, a partir da relação entre elas, o novo herói épico que, encadeando referenciais históricos e simbólicos do presente e do passado de Portugal, reconstrói, no novo relato narrativo, uma nova identidade heroica relacional de povo e/ou nação; a partir da comparação da construção da identidade heroica nas duas obras, pode-se inferir as particularidades do herói clássico, renascentista, moderno e pós-moderno, e, ao mesmo tempo, as transformações que configuram a evolução do herói épico no curso da épica ocidental. 


			2.7 O Herói Épico


			O herói e o relato, vinculados pelo signo da viagem, manifestam, igualmente, o índice da duplicidade que define a natureza do epos. O herói épico caracteriza-se por uma dupla condição existencial, a humana e a mítica, e o relato pelo encadeamento de referenciais históricos e simbólicos no curso da ação heroica. A ação épica normalmente tem início com uma viagem do herói, desenvolve-se no seu curso e encerra-se com ela.


			O sujeito da ação épica, para ser herói, precisa agenciar as duas dimensões da matéria épica, o que exige dele uma dupla condição existencial: a humana, necessária para agir na dimensão real da matéria épica e realizar do feito histórico, e a mítica, necessária para agir na dimensão mítica e realizar o feito maravilhoso. Sendo o sujeito épico, por suposto, um ser de existência histórica, carecendo ou não de registro documental, a condição humana lhe é um atributo natural. Mas só ela não basta para lhe conferir a condição de herói épico. Como homem, ele é apenas um ser histórico, isto é, um simples mortal sujeito à consumação histórica do tempo. Para alcançar o estatuto épico do herói, precisa pisar o solo do maravilhoso, ou seja, passar do plano histórico para o maravilhoso, provando a transfiguração mítica que, resgatando-o da consumação do tempo histórico, confere-lhe a “imortalidade” épica. A transfiguração mítica do herói é favorecida pela matéria épica que, como disse, tem sua origem num feito histórico singular que, provocando a intersecção do universo sígnico de realidade com o mítico, permite o trâmite de seres históricos e entidades míticas de um universo sígnico para o outro, os quais permanecem inter-relacionados nas dimensões real e mítica fundidas na matéria épica.  


			Por isso, a transfiguração do sujeito épico ocorre em qualquer epopeia, mesmo quando se trata de um herói por natureza, isto é, que já tem em si mesmo, por uma atribuição genética, a condição humana e mítica, como é o caso, dentre outros, de Aquiles e Enéas que, filhos de humanos mortais com deusas imortais, têm em si mesmos, como atributo original, a dupla condição existencial que qualifica o herói épico. Importa salientar que o herói épico não pode prescindir de nenhum de seus atributos, sob pena de perder a heroicidade que lhe confere o estatuto épico do herói. Quando Ulisses, no canto V da Odisseia, recusou a oferta que lhe fez a deusa Calipso de tornar-se um deus imortal, embora naturalmente justificada no curso da trama heroica pelos encargos de rei e esposo que impeliam o herói a voltar para Ítaca e sua fiel Penélope, a recusa foi motivada por uma exigência épica: se Ulisses aceitasse a imortalidade perderia a condição humana e com ela a qualificação épica do herói. É por esse motivo que os deuses imortais, carecendo da condição humana, não ingressam na galeria épica dos heróis.


			A heroicização é um recurso épico de que o poeta se serve para qualificar os verdadeiros heróis do poema, conferindo-lhes o estatuto épico do herói. Sendo uma atribuição exclusiva do poeta, a heroicização é também um instrumento poético de aferição de juízo de valor que serve de suporte crítico para validar o reconhecimento do herói épico. Na epopeia brasileira Uraguai7 de Basílio da Gama, por exemplo, quando o poeta atribui a aderência mítica ao índio Cacambo e seus guerreiros, que agem nos planos histórico e maravilhoso do poema, e nega a aderência mítica a Gomes Freire de Andrade e seus soldados, que agem apenas no plano histórico, qualifica Cacambo e seus companheiros como heróis do poema e não o general Gomes Freire de Andrade e seus soldados. Na epopeia brasileira, Romanceiro da inconfidência8 de Cecília Meireles, a poetisa concede a aderência mítica a Tiradentes e a outros inconfidentes, os quais a História oficial do colonizador registrava como traidores, atribuindo a eles a heroicidade que lhes confere o estatuto épico do herói. Em contrapartida, configurando todos os personagens que a História consagrara como heróis, apenas como agentes humanos do plano histórico do poema, impedidos, por isso mesmo, de experimentar a transfiguração mítica do maravilhoso, retira-lhes a qualificação heroica. 


			No curso da épica ocidental, a constituição da identidade do herói sofre alterações consideráveis, o que, no entanto, não descaracteriza seu perfil épico, uma vez que a dupla condição existencial, que lhe permite atuar nos planos histórico e maravilhoso da epopeia, se mantém inalterada. As modificações da identidade heroica estão intimamente correlacionadas com as alterações operadas na constituição social do sujeito histórico, que culminam na generalizada crise de identidade sociocultural e psicológica do sujeito na modernidade. 


			O poeta concebe o percurso épico a partir de uma viagem do herói no curso da qual ele conquista a identidade heroica e ingressa na galeria épica dos heróis. O herói clássico das epopeias vinculadas aos modelos épicos da Matriz Épica Clássica, caminhando do plano histórico, onde o relato está centrado, para o plano maravilhoso, onde alcança a transfiguração mítica, realiza uma viagem histórica no percurso da qual conquista a identidade heroica. O herói romântico das epopeias vinculadas aos modelos épicos da Matriz Épica Romântica, caminhando do plano maravilhoso onde está centrado o relato épico, para o histórico onde concretiza o feito heroico, realiza uma viagem mítica no curso da qual conquista a identidade épica. O herói moderno dos modelos épicos da Matriz Épica Moderna, caminhando do plano literário onde o relato épico está centrado, para o histórico e para o maravilhoso, realiza uma viagem literária no curso da qual, refundindo referenciais históricos e simbólicos na experiência subjetiva, conquista a identidade heroica. 


			Cabe salientar que, dada a ruptura com as fronteiras de tempo e espaço operadas pela Matriz Épica Moderna, o eu-lírico/narrador integra na viagem literária contextos heroicos do passado e do presente, construindo no curso da viagem uma identidade épica relacional, ou seja, uma individualidade objetivada ou universalizada que resulta da inter-relação entre as subjetividades heroicas superpostas na instância enunciativa do eu-lírico/narrador. Na epopeia As marinhas (1984), de Neide Archanjo, por exemplo, da relação das diversas subjetividades superpostas na instância enunciativa do eu-lírico/narrador, tais como a dos navegantes portugueses e a dos heróis de epopeias clássicas, dentre outras, resulta a nova subjetividade relacional que dá condição ao herói para encadear os referenciais históricos e simbólicos do presente e do passado no relato antigo/novo de sua viagem. De igual modo, no poema Cantares de Marília (1998), de Teresa Cristina Meireles de Oliveira, as subjetividades de Marília e de Maria Dorotéia, superpostas e relacionadas na instância do eu-lírico/narrador, criam a nova identidade heroica relacional que possibilita a viagem da heroína por contextos históricos que estão aquém e além do tempo e do espaço operacional das respectivas individualidades superpostas. 


			A ação heroica, todavia, não é um simulacro, pois os referenciais históricos e simbólicos foram recolhidos no contexto das representações socioculturais em que se inscrevem as subjetividades que, superpostas e inter-relacionadas, constroem a nova individualidade heroica.


			


			2.8 A Dupla Semiotização do Discurso Épico


			O discurso épico se caracteriza por apresentar uma dupla instância de enunciação, a narrativa e a lírica, mesclando em suas manifestações discursivas os gêneros narrativo e lírico. A instância de enunciação duplamente semiotizante do eu-lírico/narrador distingue o discurso épico dos demais discursos, inclusive do narrativo e do lírico que lhe fornecem a geratriz híbrida e são, em contraposição a ele, discursos unissemiotizantes. Assim, para usar o discurso narrativo, por exemplo, é necessário assumir a condição enunciativa de narrador, para o discurso lírico, a condição enunciativa de eu-lírico e, para usar o discurso épico, a dupla condição enunciativa de eu-lírico/narrador. A instância de enunciação é a via de acesso ao discurso, por meio dela se realizam o investimento semiológico e a elaboração significante das lógicas investidas. A Macrossemiótica Natural, condição de produção de sentido naturalmente dada, configurada no investimento semiológico das lógicas naturais do homem, do mundo e do diante-de, é a geratriz semiótica do sistema lógico-operacional de todas as semióticas, verbais ou não verbais, inclusive da Semiótica literária, possibilitando tanto a elaboração do referencial histórico do universo de realidade quanto do referencial simbólico do universo imaginário.


			A elaboração discursiva do universo humano-existencial produz, em cada época, a imagem de mundo de realidade no âmbito da qual o ser humano realiza a experiência histórica de ser e estar no mundo. Da relação existencial do homem com as imagens de mundo em face dos acontecimentos, convertida em signos pela mediação semiótica das línguas naturais, resulta a realidade dita objetiva que, como produto dessa relação, comporta uma dimensão objetiva do mundo, representada pelos valores codificados, uma dimensão subjetiva do homem, representada pelas motivações pessoais, e uma dimensão objetual do acontecimento, representada pela expressão neutra do mundo natural. Assim posto, cada imagem de mundo, entendida como uma elaboração unificada das três dimensões estruturadas do universo de realidade, configura, no inventário das transformações políticas e socioculturais, a problemática humano-existencial, síntese da atividade humana nos diversos setores da vida compartilhada em sociedade.


			A situação existencial imaginária, configurada na relação do personagem com o espaço em face do acontecimento, constitui também, e ao mesmo tempo, a condição literária de produção de sentido, ou seja, um sistema lógico-operacional das lógicas ficcionais configuradas nos elementos da proposição, a saber: a lógica ficcional do personagem, que pode ser definida de acordo com sua geratriz semiótica, como expressão subjetiva de motivações pessoais, a lógica ficcional do espaço, definida, de igual modo, como expressão objetiva de valores codificados, e a lógica ficcional do acontecimento, definida como expressão neutra do mundo objetual. As lógicas ficcionais são as instâncias discursivas do universo imaginário, em função das quais se distinguem três dimensões estruturadas desse mesmo universo, a objetiva do espaço, que tem como fluxo semiotizante a expressão objetiva dos valores codificados; a subjetiva do personagem, que tem como fluxo semiotizante a expressão subjetiva das motivações pessoais; e a neutra do acontecimento, que tem como fluxo semiotizante a expressão automatizada do mundo natural. Cada elaboração discursiva do universo imaginário exige uma articulação conjunta dessas três dimensões, sob a ação estruturante da lógica de uma delas, constituindo uma proposição de realidade imaginária, no âmbito da qual se realiza a experiência existencial dos seres ficcionais.


			A experiência do eu-lírico se realiza no seio de uma imagem de mundo de realidade, normalmente a mesma em que se realiza a experiência existencial dos seres históricos, e nisso difere fundamentalmente da experiência ficcional que se realiza no âmbito de uma imagem de mundo imaginária. As experiências discursivas convertem-se em signos pela mediação da semiótica literária que, dada sua natureza conotativa, projeta a Semiótica das Línguas Naturais no seu plano de expressão, integrando assim a imagem de mundo da experiência histórica na elaboração discursiva da proposição de realidade citacional no seio da qual se realiza a experiência do eu-lírico. Sem o distanciamento próprio da ficção, a experiência lírica se torna mais contundente, já que a imagem de mundo historicamente estruturada, diante da qual o poeta reagiu, figurando como uma proposição de realidade pressuposta para a elaboração da proposição de realidade citacional, integra diretamente, através da referencialidade sígnica, a expressão subjetiva do eu-lírico na elaboração significante do poema.O poema, sendo uma manifestação do discurso lírico, se define, por isso mesmo, como estrutura verbal de uma expressão subjetiva do eu-lírico, que pressupõe a proposição de realidade no seio da qual se realiza a experiência lírica, de modo que a proposição de realidade pressuposta, referenciada signicamente, integra a proposição de realidade citacional da experiência lírica como significante da expressão subjetiva do eu-lírico.


			Conclui-se que a Semiótica literária investe simultaneamente o discurso épico com as mesmas condições literárias de produção de sentido que investem os discursos lírico e narrativo, hibridadas na instância de enunciação épica do eu-lírico/narrador. O discurso épico, correlacionando essas lógicas de acordo com as geratrizes semióticas das retóricas, exerce uma dupla semiotização da matéria épica. Nos momentos da Retórica Clássica, as lógicas ficcional do espaço narrativo e citacional do espaço lírico, investidas na instância de enunciação do eu-lírico/narrador, desempenham a função estruturante da proposição de realidade épica no âmbito da qual o herói realiza o feito monumental; nos momentos da Retórica Romântica, são as lógicas ficcional do personagem e citacional do eu-lírico; e, nos momentos da Retórica Moderna, são as lógicas ficcional do acontecimento e citacional da motivação lírica. Pelo exposto, é fácil deduzir que a epopeia, manifestação do discurso épico, se caracteriza pela hibridação lírico-narrativa do investimento semiológico no discurso, podendo, portanto, ser definida pelos padrões literários da narrativa ou da lírica, o que não deixa de ser verdade, uma vez que a epopeia se identifica com os gêneros lírico e narrativo. Acontece que as lógicas líricas e narrativas, quando correlacionadas na instância de enunciação híbrida do eu-lírico/narrador, não são mais autônomas na elaboração literária da matéria épica, como o são na elaboração literária da matéria ficcional do romance e da matéria lírica do poema. Elas sofrem duas restrições na elaboração significante: uma externa, imposta pela natureza da matéria épica que, resultando duma gênese dupla, histórica e mítica, priva as lógicas narrativas e líricas da elaboração significante plena; e outra interna, imposta pela natureza híbrida do discurso que as obriga, de acordo com as exigências épicas específicas, a uma sobredeterminação alternativa mútua.


			Há ainda outros aspectos a considerar na caracterização da epopeia em relação aos padrões narrativos e líricos, segundo o desempenho estruturante de suas lógicas na elaboração híbrida da proposição de realidade épica. O discurso narrativo manifesta-se na epopeia, mas a epopeia não é uma manifestação do discurso narrativo, o romance, sim, e de igual modo, o discurso lírico também se manifesta na epopeia, mas a epopeia não é uma manifestação do discurso lírico, o poema, sim. Inversamente também, o discurso épico manifesta-se no relato narrativo e no poema, mas nenhum deles é manifestação do discurso épico. Na epopeia, a instância narrativa compartilha com a instância lírica a estruturação de uma matéria épica, configuradas na instância de enunciação híbrida do eu-lírico/narrador, permitindo a integração da expressão subjetiva do eu-lírico na estrutura narrativa do relato épico.


			Há de se considerar ainda que a matéria épica tem origem num fato histórico ocorrido no âmbito de uma imagem de mundo de realidade, logo o herói épico é uma subjetividade histórica (e não ficcional), um sujeito-locutor histórico que, como qualquer ser humano, pode acessar, segundo suas necessidades, a imagem de mundo dentro da qual realiza sua experiência existencial, utilizando-se, para isso, das instâncias linguísticas de enunciação. Só na epopeia, devido à neutralização da elaboração significante das lógicas naturais investidas nas línguas naturais, imposta pela semiose literária, é que o herói assume a lógica ficcional do personagem para acessar a proposição de realidade épica no âmbito da qual realiza a experiência existencial imaginária. Vasco da Gama, por exemplo, como ser histórico, realiza sua experiência existencial no âmbito da imagem de mundo de realidade, incluindo a viagem histórica de descoberta do caminho marítimo para as Índias, mas em Os Lusíadas, ele assume as lógicas ficcional do personagem e citacional do eu-lírico para conquistar a dupla condição existencial histórica e mítica que lhe confere o estatuto épico do herói.


			Por último, convém considerar que a experiência lírica também se realiza no âmbito da imagem de mundo de realidade, a mesma em que o herói épico realiza sua experiência existencial histórica. Mas é preciso lembrar que há duas proposições históricas de realidade pressuposta para a elaboração da experiência lírica, a imediata do eu-lírico/narrador que, sendo também a mesma do poeta, pode ser acessada diretamente, como ocorre em Os Lusíadas, por exemplo, com os comentários em 1ª pessoa assumidos pelo eu-lírico/narrador, e a imediata do eu-lírico (herói) que, distanciada temporal e espacialmente do eu-lírico/narrador, não pode ser acessada diretamente por ele. Por isso, o eu-lírico/narrador (poeta), pressupondo a proposição de realidade histórica do herói, elabora a matéria lírica em 1ª pessoa e atribui a elaboração ao eu-lírico (herói) que a insere no mundo narrado. Assim ocorre, por exemplo, com os famosos episódios líricos de Os Lusíadas de Camões, que, embora elaborados em 1ª pessoa pelo eu-lírico/narrador (poeta), pressupõem a proposição de realidade histórica do eu-lírico (herói) e são, por isso, colocados na boca do herói Vasco da Gama, que os insere naturalmente no mundo narrado.     


			2.9 A Emulação Épica do Modelo, do Herói e do Relato


			A emulação é uma exigência épica, mas não significa que o poeta tenha a obrigação de superar a obra tomada como modelo, embora possa se valer da proposta de ruptura implícita na nova concepção literária para realçar a originalidade e a grandeza de seu canto, como faz Camões ao emular os poetas clássicos “Cessem do sábio grego e do troiano”, ressaltando, com o endosso da tradição clássica, a natureza épica do seu poema e, com o respaldo da nova concepção literária, anunciar a criação de uma nova epopeia “Cesse tudo que a musa antiga canta/Que um valor mais alto se alevanta”. 


			A Crítica concebeu, erroneamente, o recurso mimético da emulação épica como suporte ao juízo crítico de valor, emitindo, na comparação da nova obra com o modelo explicitado, uma opinião judicativa que, entendendo a emulação como reprodução medíocre de epopeias consagradas e falta de criatividade dos novos poetas, expressava o menosprezo da crítica pelo gênero épico e a falta de interesse em reconhecer novas epopeias. O modelo não pode servir de suporte ao juízo crítico de valor, sua função é inserir o novo poema no curso da epopeia, e a comparação depreciativa da obra com o modelo explicitado era mais um argumento tendencioso da crítica para evitar o reconhecimento de novas epopeias. 


			Ao comparar a nova epopeia com o modelo emulado, a crítica julgava a nova obra a partir da concepção literária da obra tomada como modelo, impossibilitando o reconhecimento da nova epopeia. Era como se a partir da bela Proposição da epopeia moderna Sísifo (1976) de Marcus Accioly, eu analisasse a obra segundo a concepção épica clássica de Aristóteles, apontando as divergências entre a concepção literária moderna de Sísifo e as concepções literárias clássica e renascentista dos modelos tomados, a Ilíada, a Eneida e Os Lusíadas, como recursos antiépicos:


 
 

			cessem do grego do troiano e luso 


			o profundo pensar e o sonho extenso 


			cale-se a voz de sal do mar confuso 


			e o céu escute o som do meu silêncio 


			desça a corda dos ventos como o fuso 


			da tempestade e cesse o canto imenso


			 de Homero de Virgílio e de Camões 


			que eu vou cantar as épicas canções 


 
 

			piso da terra para o espaço pleno 


			meus pés vacilam entre os dois abismos


			porém firmando as mãos no céu ordeno: 


			é preciso subir quando é preciso 


			sei que a montanha é alta e eu sou pequeno 


			ó descida ó estágio ó alpinismo 


			rolarei para sempre (novo Sísifo) 


			a pedra do poema até os píncaros.


			(Sísifo, Canto I, p. 1) 


 
 

			Importa compreender que a emulação é um recurso poético de explicitação da intenção épica, de que os poetas se utilizam para filiar suas obras ao gênero épico, configurá-las no âmbito particular de suas respectivas literaturas nacionais e projetá-las no curso da épica ocidental, de modo que, para a avaliação das inovações criativas da nova epopeia, o juízo de valor deve fundamentar-se na expressão artística da nova concepção literária investida no discurso. 


			O herói é de fundamental importância para o reconhecimento de uma nova epopeia, já que a identidade heroica incorpora o epos, ou seja, os referentes históricos e simbólicos gerados no seio das representações socioculturais de um povo, grupo ou comunidade, e o etos, ou seja, as características predominantes nas atitudes e nos sentimentos dos indivíduos, que particularizam as manifestações culturais de seus respectivos agrupamentos. A intervenção do poeta, para selecionar no âmbito das representações socioculturais de uma comunidade de povo e nação os referenciais históricos e simbólicos legitimados pelo etos cultural, é orientada pelo ideário da concepção literária vigente. Quando a matéria épica se faz no seio das representações socioculturais de uma comunidade e se dá pronta ao poeta, que a realiza literariamente na epopeia, a fusão dos referenciais históricos do evento com os referenciais simbólicos do mito é sobredeterminada internamente pelo etos cultural. Mas, quando a matéria épica resulta de uma intervenção do poeta no âmbito das representações socioculturais, a fusão dos referentes históricos e simbólicos é sobredeterminada pelo epos manifestado no ideário da concepção literária. Assim, o epos e o etos cultural se fundem na construção da identidade heroica, produzindo o tipo de herói no qual a comunidade pode reconhecer a transfiguração mítica de sua história de povo e nação. 


			O herói épico se distingue dos humanos mortais, desde Homero, pela conquista da excelência (areté)9, qualidade que o destaca, e a busca da glória (kleos), que a mesma qualidade lhe confere. É a excelência, grau máximo de aperfeiçoamento alcançado por um indivíduo, que define a identidade heroica clássica, mas o conceito de excelência, acompanhando a evolução cultural das sociedades, modifica-se através do tempo, definindo as novas identidades heroicas. Até mesmo em Homero, os heróis da Ilíada e da Odisseia constroem dois diferentes paradigmas da identidade heroica, o da excelência guerreira, sustentado por Aquiles, que opta pela morte no campo de batalha para alcançar a glória da “imortalidade” épica, e o da excelência humana, sustentado por Odisseu, que enfrenta toda sorte de obstáculos naturais, divinos e humanos, em sua viagem de regresso ao lar e ao seu povo, lutando por sua vida e pelo direito de reconquistar sua condição de marido, pai e rei. No curso da civilização ocidental, a partir do renascimento, quando as sociedades estão voltadas para a paz, a excelência humanista passa a constituir a identidade heroica, e Odisseu torna-se o herói arquetípico, matriz épica do herói civilizador cristão, movido por ideais nobres e altruístas de liberdade, fraternidade, coragem e justiça, que alcança a glória pela ação moral que inspira seus feitos. 


			O herói neoclássico do século XVIII, emulando o herói renascentista, assume a identidade heroica da excelência humanista, alcançando a glória não no campo de batalha das guerras que, muitas vezes, é forçado a enfrentar, mas pela ação pacificadora de restauração do processo civilizatório após o conflito. Nas epopeias brasileiras do modelo épico árcade-neoclássico e do modelo épico romântico, vamos encontrar ainda a identidade heroica guerreira, própria das comunidades primitivas, atribuída aos heróis indígenas que, excluídos do paradigma civilizatório, alcançam a glória com a morte honrosa no campo de batalha, em conflito com a identidade heroica humanística do herói civilizado. Aliás, é esse mesmo princípio, o da glorificação pelo feito heroico individual, que orienta a construção das heroínas indígenas dos episódios líricos, que alcançam a glória sublimada pelo sacrifício da morte por amor. 


			O herói épico se caracteriza por sua dupla condição existencial, a humana, que lhe permite agir no plano histórico da epopeia, e a mítica, que lhe permite, igualmente, agenciar o plano maravilhoso. O ser humano é, em sua natural condição histórica, um simples mortal, portanto, para alcançar o estatuto épico do herói, ele precisa ser projetado no maravilhoso, ganhando assim a aderência mítica que o resgata da consumação histórica do tempo e lhe confere a “imortalidade” épica. 


			Quando a ninfa Calipso, no canto V da Odisseia de Homero, oferece a Ulisses a “imortalidade” que o tornaria um deus olímpico, embora justificado na trama pelo amor de Penélope, é por essa exigência épica que ele recusa a oferta, pois, se ele a aceitasse, perderia a condição humana e, juntamente com ela, a condição épica do herói. Por isso que os deuses, tendo apenas a condição mítica, não ingressam na galeria épica dos heróis. Até mesmo o herói por natureza, aquele que tem a dupla condição existencial por sua herança genética, a exemplo de Enéas e Aquiles, filhos de pais humanos e mães divinas, tem que pisar o solo do maravilhoso para alcançar a transcendência mítica. Na Ilíada, por exemplo, quando Enéas foi ferido por Diomede, a deusa Afrodite, sua mãe, prontamente o salvou em combate e mais tarde, quando ele se defrontou com Aquiles no campo de batalha, Poseidon o tornou invisível aos olhos do inimigo, salvando-lhe a vida. De igual modo, Aquiles, quando afrontado por Agamenon, se retira da guerra com seus homens, e a deusa Tétis, sua mãe, vem confortá-lo, e mais tarde, quando recebe a notícia da morte de Pátroclo e cai de joelhos na praia, derramado em pranto, inconformado com a perda do amigo dileto, a deusa Tétis vem prontamente consolar o filho triste e amargurado. As intervenções dos deuses nas batalhas em favor de seus protegidos são normais e cumprem a função épica da grandiloquência, que é fazer a passagem do plano histórico para o maravilhoso, propiciando a transfiguração mítica do herói e do relato.


			A crítica e os poetas épicos travaram uma longa batalha ao longo dos séculos, de um lado, a crítica proclamando a inexistência de epopeias e o esgotamento do gênero épico, e do outro, os  poetas, indiferentes à indignação dos críticos literários, escrevendo  epopeias com intenção épica explícita. Vítima exemplar, dentre muitas outras, da intolerância e da incompreensão crítica brasileira, é a epopeia Colombo (1886), de Araújo Porto-Alegre, depreciada, principalmente pelo Prólogo de abertura, julgado longo demais e desnecessário, além das incorreções históricas e da exagerada pretensão criativa de um poeta medíocre.  


			Colombo10 é, na verdade, um poema com cerca de 24.000 versos decassilábicos brancos e estrofação irregular, distribuídos ao longo de um prólogo e mais 40 cantos. Explicita a intenção épica e faz a integração da tradição épica pela emulação discursiva de modelos épicos anteriores, constituindo uma manifestação legítima do discurso épico no século XIX, investido pela concepção literária romântica. Realiza uma matéria épica preexistente, que funde a dimensão real do descobrimento da América por Cristóvão Colombo, com a dimensão mítica do mar desconhecido, acrescida de aderências míticas cristã, pagã clássica e indígena, que se manifestam, respectivamente, nos planos histórico e maravilhoso do poema. 


			Porto-Alegre deu à Literatura Brasileira, com sua obra-prima, o privilégio de ostentar uma monumental epopeia da civilização americana, primeira a contrapor a contextualização mítica das civilizações da América pré-colombiana ao contexto histórico da colonização europeia da América pós-colombiana, recurso épico que assinala a permanência de Colombo no curso da épica brasileira, seja pela emulação da concepção épica, seja pela referência poética à obra ou ao herói, confundidos metonimicamente na homonímia do título do poema. 


			Por exemplo, em O Guesa (1884), de Joaquim de Sousândrade, outra grandiosa epopeia da civilização americana, com treze cantos em quadras decassilábicas, que, utilizando o mito pré-colombiano do Guesa para representação histórica da colonização dos povos americanos, contrapõe pela segunda vez a América mítica pré-colombiana às Américas históricas pós-colombianas a partir, porém, da visão mítica do herói pré-colombiano, integrando, dessa forma, a ótica do colonizado na elaboração do relato épico. Sob a ótica cultural do colonizado, inserido no curso milenar da civilização americana, o descobrimento da América foi apenas um deplorável episódio de sua história, daí a dura condenação do herói de Sousândrade imposta ao herói de Porto-Alegre,


 
 

			Porque do nome teu não são chamadas


			As flores tuas, mais que todas belas


			D’entre os mares, Colombo? Por que estrelas


			Tão adversas do gênio, tens murchadas


			Da fronte ao derredor c’roas angélicas?


			— Sendo do mundo teu bençam fagueira,


			Raiou Colombia! Anoiteceu Américas,


			Quando lhe foste a maldição primeira!


			Quando o primeiro Índio à escravidão


			Viu-se por tuas próprias mãos vendido


			E foi, desde esse instante denegrido 


			No mundo novo a morte e a confusão!


			(O Guesa, Canto terceiro, p. 61)


 
 

			Ratificando a maldição profética de Pamórfio no Colombo de Porto-Alegre:


 
 

			Porei em campo as legiões traidoras 


			D’áulica inveja, que em redor do trono 


			Tudo inverte, retrinca e desnatura


			Com doloso artificio.  Á tua gloria


			Hei de o olvido opor, e a lousa escura, 


			Té que o mundo teu nome desconheça. 


			Quem não pôde vencer mareia a gloria; 


			Quem não pôde impedir retarda os factos, 


			Inquina os meios, e perturba a marcha.


			Vai-te, e prossegue: o Novo Mundo inventa;
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